
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2422931 - PR 
(2023/0258562-0)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JOAO PAULO MAXIMIANO FAVORETO
ADVOGADO : RODRIGO MAXIMIANO FAVORETO - PR052736
AGRAVADO : BELAGRICOLA COMERCIO E REPRESENTACOES DE 

PRODUTOS AGRICOLAS S.A.
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO PARREIRA DE OLIVEIRA - PR069617
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO  DE    INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO   DE   SENTENÇA. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DE  
SUCUMBÊNCIA. DIREITO AUTÔNOMO DO ADVOGADO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE 
DA  PARTE  PARA  A  EXECUÇÃO.  ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos especiais 
interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.
2. Esta Corte tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo 
interno não enseja a necessária imposição da sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que 
não se observa no presente caso.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de junho de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO  DE    INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO   DE   SENTENÇA. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS  DE  
SUCUMBÊNCIA. DIREITO AUTÔNOMO DO ADVOGADO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE 
DA  PARTE  PARA  A  EXECUÇÃO.  ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A 
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE SUPERIOR.  SÚMULA  83/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos especiais 
interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.
2. Esta Corte tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do agravo 
interno não enseja a necessária imposição da sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015, tornando-se imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso, o que 
não se observa no presente caso.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por JOÃO PAULO MAXIMIANO 
FAVORETO à decisão de fls. 355-358 (e-STJ), que rejeitou os embargos de declaração 
opostos pelo ora agravante.

Os embargos de declaração foram opostos à decisão deste signatário (fls. 
308-311, e-STJ) que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial 
por ele interposto, nos termos da seguinte ementa:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 
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REJEITADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DIREITO AUTÔNOMO DO ADVOGADO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE 
DA PARTE PARA A EXECUÇÃO. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO CONHECIDO PARA 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
 

O recurso especial  foi deduzido com base no art. 105, a e c, da Constituição 
Federal, em desafio a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
assim ementado (fl. 111, e-STJ):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE REJEITADA. INSURGÊNCIA DO 
EXECUTADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. 
DIREITO AUTÔNOMO DO ADVOGADO. LEGITIMIDADE CONCORRENTE 
DA PARTE PARA A EXECUÇÃO. PRECEDENTES. RISCO DE INEFICÁCIA 
DO PAGAMENTO EFETUADO INEXISTENTE.
RECURSO NÃO PROVIDO.
 

Os embargos de declaração opostos foram desacolhidos (fls. 126-129, e-
STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 134-145, e-STJ), além de dissídio 
jurisprudencial, o recorrente alegou que o acórdão impugnado incorreu em violação dos 
arts. 5º da Constituição Federal de 1988; 18, 85, § 14, 308, 310, 502 e 927 do Código 
de Processo Civil de 2015; 21, 22 e 23 da Lei 8.906/1994.

Sustentou, em suma, que a exceção de pré-executividade por ele manejada 
deve ser provida, para fins de extinção do cumprimento de sentença, haja vista a 
ilegitimidade da parte recorrida para proposição de execução de honorários 
advocatícios de sucumbência, os quais pertencem exclusivamente ao advogado.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade, o recorrente interpôs 
agravo (art. 1.042 do CPC/2015), do qual se conheceu para negar provimento ao 
recurso especial ante a aplicação da Súmula 83/STJ, tendo em vista o acórdão 
recorrido encontrar-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior, óbice 
que tornou prejudicada a análise da divergência jurisprudencial apontada.

Contraminuta às fls. 281-288 (e-STJ).

A essa decisão foram opostos os embargos de declaração de fls. 314-319 
(e-STJ), os quais foram desacolhidos (fls. 355-358, e-STJ).

Neste agravo interno (fls. 362-370, e-STJ), o agravante pugna pela 
inaplicabilidade do óbice apontado para o desprovimento de seu reclamo, ao tempo 
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que repisa as mesmas razões já expendidas no recurso especial interposto.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
agravo interno pelo colegiado.

Impugnação às fls. 374-384 (e-STJ), em cujas razões pleiteia a recorrida a 
aplicação da multa disposta no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 ao agravante, em virtude 
da interposição de recurso inadmissível.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Conforme asseverado na decisão agravada, no tocante à legitimidade para 
promover execução de honorários advocatícios, a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça é de que tanto a parte quanto seu patrono possuem legitimidade para 
promovê-la.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ILEGITIMIDADE ATIVA. NÃO 
OCORRÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA CONCORRENTE ENTRE O 
ADVOGADO, CREDOR DA VERBA HONORÁRIA, E A PARTE 
VENCEDORA DA AÇÃO, ORA EXEQUENTE. PRECEDENTES DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que subsiste a 
legitimidade concorrente da parte e do advogado para discutir a verba 
honorária, tendo em vista o disposto no art. 23 da Lei n.º 8.906/94. 
Precedentes. Incidência da Súmula n.º 83 do STJ.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.042.254/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. COMPRA E VENDA DE VEÍCULO 
NOVO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. LEGITIMIDADE 
CONCORRENTE DA PARTE E DO ADVOGADO. POSSIBILIDADE. BASE 
DE CÁLCULO DO RECOLHIMENTO DO PREPARO DA APELAÇÃO. 
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ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. 
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 
N. 283/STF. 
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que tanto a parte 
quanto o seu patrono possuem legitimidade para recorrer de decisão com 
relação à fixação de honorários advocatícios sucumbenciais. 
2. Para apreciar a tese referente à base de cálculo do recolhimento do 
preparo da apelação seria necessária a análise de direito local, procedimento 
vedado pela Súmula n. 280/STF. 
3. É inadmissível o recurso especial que não impugna fundamento do 
acórdão recorrido apto, por si só, a manter a conclusão a que chegou a 
Corte estadual (Súmula n. 283/STF). 
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.393.000/SP, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 24/8/2023)
 

Na hipótese ora em análise, o Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, 
assim consignou (fls. 112-113, e-STJ):

 
II. Conforme decidido , in limine, o magistrado singular, no caso, entendeu 
que “a estipulação legal do direito autônomo ao advogado quanto aos 
honorários sucumbenciais não retira a legitimidade ativa da própria 
parte em executá-los, a teor do que vem decidindo a jurisprudência”
(sem grifos no original)
E, com efeito, o egrégio Superior Tribunal de Justiça, de há muito, orienta 
nesse sentido:
(...)
Logo, constitui faculdade do advogado exercer seu direito autônomo de 
executar, em demanda à parte, a sentença que fixa ou arbitra honorários em 
seu favor, conforme prevê a Lei nº 8.906/1994 (arts. 23 e 24,§ 1º), 
ressalvado eventual atraso injustificado ou tumulto processual, ausentes na 
espécie.
Enfim, a existência de vínculo empregatício/contratual entre a exequente e 
seu advogado não é relevante ao deslinde da controvérsia – art. 18, caput, 
CPC, que se aplica ao próprio recorrente, aliás –, e o depósito da quantia 
devida em juízo ilide o suposto risco de ineficácia do pagamento efetuado 
(STJ: “Tanto o novel quanto o antigo processo de execução definitiva se 
realizam cumprimento de sentença, sobretudo no caso dos autos no 
processo principal a fim de evitar a possibilidade de dupla cobrança 
que trata de execução de honorários de sucumbência, no qual tanto a parte 
quanto o causídico possuem legitimidade para iniciar a execução” – REsp n. 
1.138.111/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 2/3/2010, DJe de 18/3/2010, grifos no original).
 

Por conseguinte, encontrando-se o acórdão recorrido em harmonia com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inarredável a aplicação da Súmula 
83/STJ a obstar a análise do reclamo por ambas as alíneas do permissivo 
constitucional.
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Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento manifestado no aresto impugnado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Por fim, não merece ser acolhida a pretensão da parte agravada 
de aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, porquanto esta não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da 
multa – a ser analisada no caso concreto, em decisão fundamentada – pressupõe que 
o agravo interno mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência 
seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva o protelatória, o que não ocorre na hipótese ora examinada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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